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Cada setor deste Atlas contém dados e informações em vários cenários climáticos.
Quando indicada em gráficos, a cor preta indica dados e informações referentes ao estado atual, ao passado ou ao parâmetro.
Quando os autores mencionam RCPs (Vias de Concentração Representativa), as três cores utilizadas no documento se referem a três cenários que são três 
opções de desenvolvimento diferentes com diferentes níveis de emissões de gases de efeito estufa, respectivamente emissões baixas (verde), emissões 
médias (laranja) e emissões altas (vermelho). O mesmo código de cores é utilizado quando as RCPs são associadas a Vias Socioeconômicas Compartilhadas 
(SSPs).
Em alguns casos, os autores se referem a cenários de aquecimento global. Nesses casos, as três cores utilizadas se referem a um aumento de temperatura 
de 1,5°C (verde), 2°C (verde-escuro) e 4°C (vermelho).Quando os autores se referem exclusivamente a Vias
 Socioeconômicas Compartilhadas - SSPs (População afetada por cheias de rios na seção: “Água”), dados relacionados com SSP3 – que englobam, dentre 
outros aspectos, crescimento econômico lento, consumo de material intensivo e desigualdades persistentes ou que pioram – são relatados com uma 
sombra mais clara; SSP5 – que se referem ao desenvolvimento social e econômico relacionado com um estilo de vida cheio de energia e a exploração 
abundante de recursos de combustíveis fósseis – são indicados utilizando uma sombra média de cor, na qual os dados relacionados com as condições atuais  
são representados com uma sombra escura.Outros detalhes sobre cenários, metodologias e a lista completa de referências estão disponíveis em: 
www.g20climaterisks.org
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Aumento potencial na produtividade primária para a 
bacia do rio Amazonas (excluindo algumas áreas do 
delta)
+ Efeito de fertilizantes de CO₂, por meio dos quais os dióxidos 
de carbono estimulam a fotossíntese

Possível diminuição acentuada no sudeste (Mata 
Atlântica)
+ Aumento da duração e da gravidade dos eventos de seca, 
particularmente no sul 

PRODUTIVIDADE FLORESTAL
A produtividade florestal ou a Produção Primária Líquida é o carbono 
líquido captado pelas plantas. É a diferença entre o carbono ganho 
pela Produção Primária Bruta, fotossíntese líquida medida à escala do 
ecossistema e o carbono liberado pela respiração das plantas. É 
expressado por área de terreno unitária.

O Brasil tem a segunda maior área florestal do mundo (depois da 
Rússia). Mais de %40 das florestas brasileiras são primárias, 
respondendo por um patrimônio de biodiversidade único. 
Embora as florestas tropicais, como a Amazônia, estejam 
obviamente espalhadas, outros tipos como, por exemplo, a 
Caatinga e o Cerrado, que são tipos de savana, também são 
muito significativos. Presente em mais de %90 da linha costeira 
brasileira.

ÁREA REFLORESTADA E ARMAZENAMENTO DE CARBONO

Sessenta por cento da terra brasileira estão atualmente cobertos por 
florestas, apesar de isso ter diminuído em décadas recentes. O bioma da 
Amazônia brasileira armazena aproximadamente %10 do carbono da floresta 
global (>120 k Tg C). Infelizmente, estudos muito recentes revelam que, 
como resultado do desflorestamento, dos incêndios e dos efeitos da 
emergência climática, essa bacia de carbono está rapidamente se tornando 
uma fonte.

FLORESTAS NO BRASIL

2050

+0,52

+0,94
Toneladas de carbono por 
hectare por ano

Anomalia de produtividade

PRINCIPAIS 
ESPÉCIES EM 
MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS

VULNERABILIDADE

MATA ATLÂNTICA
Elevada vulnerabilidade do bioma da 
Mata Atlântica

EXPANSÃO

ESPÉCIES GENERALISTAS
Expansão das espécies tolerantes a 
perturbações e generalistas atuais na 
Mata Atlântica

VULNERABILIDADE

MANGUES
Um nível do mar rápido pode ameaçar 
as florestas de mangues costeiras, em 
particular, no nordeste semiárido

COMPOSIÇÃO

AMAZÔNIA
Mudança composicional contínua no 
sentido de uma Amazônia mais seca 
com espécies tolerantes à seca

2020

1990

154 toneladas/ha

Teor de carbono
Toneladas de carbono por hectare

497 milhões de ha

Área 
reflorestada

Milhões de hectares

149 toneladas/ha

Teor de carbono
Toneladas de carbono por hectare

589 milhões de ha

Área reflorestada
Milhões de hectares

FLORESTAS
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+ Época de incêndios prolongada na planície amazônica por conta do aumento das temperaturas

2050

+2,562

+407
km² por ano
Área queimada

ÁREA QUEIMADA FUTURA 
Em um cenário de baixas emissões, um aumento generalizado da área 
queimada é esperado nas áreas centrais do Brasil, particularmente nas 
áreas do norte das Florestas Folhosas Secas Subtropicais e Tropicais 
de Caatinga e Prados do nordeste, Savanas e Matagais de Cerrado. 
Também as florestas secas tropicais na região do Mato Grosso, as 
florestas úmidas e Pantanal no Madeira-Tapajós terão um aumento 
das áreas queimadas. Em um cenário de emissões médias, o aumento 
na área queimada afetará, gravemente, a Caatinga ocidental enquanto 
se mantém mais contido no Cerrado. 

O bioma do tipo savanas do 
Cerrado é uma das áreas mais 
afetadas.

Os incêndios que afetam as 
Florestas Tropicais e Subtropi-
cais da bacia amazônica são de 
especial interesse por conta de 
sua relevância global como 
bacia de carbono.

 

 

ONDE OCORREM OS INCÊNDIOS?

ENTRE US$ 90 MILHÕES E 
US$ 5 BILHÕES DE 
PERDAS MÉDIAS ANUAIS 
NA AMAZÔNIA 
BRASILEIRA (1999–1996)

CUSTOSAS EMISSÕES DE 
INCÊNDIO FLORESTAL 
CONTRIBUÍRAM COM 
%51 PARA AS EMISSÕES 
DE CARBONO 
RELACIONADAS A 
INCÊNDIO TOTAIS

212 TERAGRAMAS DE 
CARBONO POR ANO

EMISSÃO
792,4 MILHÕES DE 
HECTARES

QUEIMA

Nas últimas duas décadas, a área de terra total afetada pelo incêndio 
foi de aproximadamente 792,4 milhões de hectares dos quais %49 
envolvem florestas

INCÊNDIOS NO BRASIL

EMISSÕES DE INCÊNDIO FUTURAS
Em um cenário de emissões baixas, as emissões de incêndios 
aumentarão e se espalharão nas Florestas Folhosas Úmidas 
subtropicais e tropicais do norte. Em um cenário de emissões médias, 
são projetadas maiores alterações nas mesmas áreas. 

+27,7%

+6,9%

+17%

+26%

+15

+7

% de mudança

Áreas com 
probabilidade de 
ocorrência de 
incêndios na Amazônia

dias por ano
Duração média de um 
incêndio na Amazônia

% de mudança
Esforço esperado 
necessário para 
supressão de incêndios

2021-2050

2080-2100

2071-2100

EMISSÕES DE INCÊNDIO 
FUTURAS

2050

-69,4

+8,64
Teragrams of Carbon per 
year

Emissão de carbono 
de incêndiosUm aumento na áreas queimadas em um cenário de emissões médias

Diminuição na áreas queimadas em um cenário de emissões médias



+522%

+7,644%

+1,400%Duração da
onda de calor
% de tempo

+46,6%

+98,6%

+75,2%
% de mudança

% de mudança

Frequência da 
onda de calor

Dias de graus de 
arrefecimento

2100

2050

2050

+14,4%

+55,4%

+22,6%

186217070

215063348

87,1%

92,4%

No Brasil, 87% da população vivem em áreas urbanas, 
e espera-se que esse número exceda 90% em 2050.

A maior parte da população vive em áreas urbanas 
com menos de 300.000 habitantes, e menos de um 
quinto vive em uma das duas megacidades de mais de 
10 milhões de habitantes.

Espera-se que este perfil mude apenas ligeiramente no futuro, 
com leves aumentos de participação e do número de centros 
muito pequenos como resultado de seu crescimento. Em um 
futuro próximo, espera-se que a participação da população 
urbana aumente para 89,3% em 2030 e para 90,4% em 2050, 
alcançando uma população urbana geral de 229 milhões. 

As áreas urbanas abrangem 0,36% do Brasil (30.665,75 
quilômetros quadrados), apesar de a densidade ser 
superior ao longo da costa do Atlântico.

   VISÃO GERAL DO IMPACTOS 
CLIMÁTICOS-CHAVE EM ÁREAS URBANAS
Os impactos mais importantes para as áreas urbanas brasileiras está 
relacionados com água, com eventos de precipitação mais intensa que 
causam deslizes de terra e cheias, enquanto os eventos de seca 
impactarão a agricultura, orientando a migração para as áreas urbanas.

As temperaturas na Bacia Amazônica aumentaram 0,5°C desde 1980. Desde 
1981, as grandes cidades do Brasil demonstraram uma tendência ascendente 
na frequência de dias de ondas de calor por ano. Em 2019, as grandes cidades 
do Brasil experimentaram um aumento significativo de temperaturas médias, 
com ocorrências de ondas de calor em cidades como, por exemplo, o Rio de 
Janeiro, onde as temperaturas no verão excederam os 39°C.

As temperaturas altas aumentam o risco de morte por doenças 
cardiovasculares nas principais cidades brasileiras em 50% e em 100% 
por doenças respiratórias. O aumento das temperaturas urbanas 
também é visto como responsável pelo aumento de doenças 
transmissíveis como, por exemplo, dengue, nas cidades mais quentes 
do Brasil. Com as temperaturas em alta e o aumento das frequências 
de extremos climáticos, também se espera que a frequência de ondas 
de calor também aumente.   

População em 
áreas urbanas

Taxa de 
urbanização

2050

2020

2050

2020

Os gráficos se referem a dados fornecidos pelas Nações Unidas, 
Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais, Departamento da 
População (2018). Urbanização mundial

URBANO
BRASIL

VISÃO GERAL

ONDAS DE CALOR E ESTRESSE DE CALOR



16,3%População morando 
em favelas

2,0%
A população urbana 
vive em áreas onde a 
elevação é inferior a 5 
metros

O risco de aumento do escoamento é exacerbado pelas altas taxas de 
construções descontroladas situadas em zonas de alto risco como, por 
exemplo, áreas propícias a cheias baixas ou encostas íngremes. 

A perda de cobertura vegetativa de proteção aumenta a vulnerabilidade e 
contribui, em grande medida, para perdas e danos nas favelas. 36,7% da 
população urbana vivia em favelas em 1990. No entanto, as políticas-alvo 
levaram a uma melhoria significativa, com 16% das pessoas morando em 
favelas em 2018.

URBANIZAÇÃO DESCONTROLADA

Nos anos recentes, um aumento de intensidade e de frequência de eventos de chuva 
pesada foi registrado nas principais áreas urbanas como, por exemplo, São Paulo e Rio 
de Janeiro.  Nos anos recentes, os eventos de precipitação intensa que causam cheias 
de água de superfície afetaram quase todas as áreas urbanas na área mais 
densamente populosa ao longo da costa do Atlântico. 

Entre 2009 e 2014, quase todos os municípios altamente populosos no Brasil 
foram afetados por cheias ,e cerca de 50.000 casas de baixa renda foram 
destruídas. Na região montanhosa do Rio de Janeiro, em 2011, houve 916 
mortes, mais de 35.000 sem-tetos e perdas econômicas de 1,35% do PIB do 
estado federal, como resultado de chuva extrema que causou deslizes de 
grandes massas de terra e ainda cheias rápidas e cheias de água de superfície 
na região metropolitana. 

Os eventos similares também ocorreram em 2018 e 2019 no Rio de 
Janeiro e em 2020, quando a tempestade mais forte da história da 
cidade causou um acúmulo de 123,6 milímetros de chuva em uma 
hora.   

EVENTOS DE PRECIPITAÇÃO EXTREMA

2018

2010 % da população urbana

% da população total

Em 2020, a cidade de São Paulo também teve um evento de 
precipitação extrema. Espera-se que a intensidade de eventos de 
precipitação extrema aumente na maioria das regiões em cenários 
climáticos futuros.

+1%

+8%

+2%
Aumento de
escoamento
% de área

2050

As ondas de calor urbanas também estão contribuindo para o aumento 
da intensidade e da frequência de precipitação urbana intensa.  As 
elevadas temperaturas urbanas exacerbam os impactos na saúde 
relacionados com a poluição atmosférica. Em 2017, mais de dois 
terços da população brasileira estava exposta a níveis que excedem as 
diretrizes da OMS para PM2.5.

  INTERAÇÕES ENTRE 
PRECIPITAÇÃO E CALOR URBANO

Com muitas das áreas urbanizadas concentradas ao longo da costa do 
Atlântico, as cidades são altamente vulneráveis ao aumento do nível 
do mar. As áreas mais vulneráveis ao aumento do nível do mar estão 
concentradas em cidades onde o risco de cheias terá o maior impacto 
na população.

CHEIAS COSTEIRAS

0,38 m

0,77 m

0,18 m

0,23 m

Aumento 
projetado 
do nível do mar

2100

2050

68,1%População exposta à 
poluição atmosférica

2017

CHEIAS E 
IMPERMEABILIZAÇÃ
O DE SUPERFÍCIES

A precipitação torrencial em cidades é um problema em função do alto nível de superfícies 
impermeabilizadas. A impermeabilização do solo aumenta o escoamento e reduz a quantidade de água 
absorvida pelo solo. Sempre que existem grandes quantidades de coberturas de solo impermeáveis, os 
eventos de chuva pesada de curta duração podem levar a um aumento das cheias, resultando, até mesmo, 
em cheias rápidas.

-



A força de trabalho foi afetada, diretamente, em condições ambientais. O 
aquecimento afeta o número de horas trabalhadas (mão de obra) e a produti-
vidade dos trabalhadores durante o horário de trabalho (produtividade 
laboral). A mão de obra e a produtividade são projetadas para diminuir em 
mudanças climáticas futuras na maior parte do mundo e, particularmente, 
nas regiões tropicais. 

Partes da África Subsaariana, Sul da Ásia e Sudoeste Asiático estão em 
elevado risco em futuros cenários de aquecimento. As mudanças climáticas 
futuras reduzirão a mão de obra total global em setores de baixa exposição 
em 18 pontos percentuais e em 24,8 pontos percentuais em setores de 
elevada exposição em um cenário de aquecimento de 3,0°C. 

A produtividade laboral foi projetada para diminuir, consideravelmen-
te, em um cenário de emissões altas. Nos setores de construção e 
agricultura do Brasil, houve um declínio de 37,3% em potenciais 
horas de trabalho em 2019 em comparação com o parâmetro dos 
anos 90. Espera-se que a força de trabalho total no Brasil diminua 
12,6% em um cenário de emissões baixas e em 22,8% em um cenário 
de emissões médias.

IMPACTOS NA FORÇA DE TRABALHO

Com uma população de 211 milhões, o Brasil é vulnerável a impactos das 
mudanças climáticas, incluindo redução da disponibilidade de água, risco de 
cheias costeiras e riscos de saúde associados com estresse de calor e padrões 
de mudança de doenças transmitidas por vetores sensíveis ao clima como, 
por exemplo, malária e dengue. A mortalidade relacionada com as tempera-
turas elevadas durante eventos relacionados com o calor no Brasil está 
ligada a doenças circulatórias. Provavelmente, essas ameaças são prejudi-
ciais, em função de investimentos limitados na saúde pública e uma 
população urbana crescente.
 
As estimativas mostram que as mortes relacionadas com ondas de calor no 
Brasil aumentarão 854% em um cenário de emissões altas em 2080, um dos 
mais altos do mundo. Em 2018, ocorreu um aumento massivo de 191% de 
mortes relacionadas com o calor, em comparação com o parâmetro 2000 a 
2004. A taxa de 67,1% de mortalidade relacionada com o calor de 1991 a 
2015 pode ser atribuída a mudanças climáticas induzidas pelos seres 
humanos.

MORTALIDADE RELACIONADA COM O CALOR

2080
-22,8%

2050

-12,6%

% de mudança em relação ao parâmetro 1986-2005

% de mudança em relação a 2000-2004

Impacto na força de trabalho total

2018

+191%

 
Mortalidade relacionada com o calor

O Brasil está em risco de mortalidade relacionada com o 
calor e doenças transmitidas por vetores induzidas pelas 
mudanças climáticas. Em um cenário de emissões altas, a 
projeção de aumento da temperatura média no Brasil é de, 
em média, 5,4°C em 2100 em comparação com 1990. Em 
função das características geográficas, o tamanho conti-
nental de seu território, seu perfil climático, sua grande 
população e seus problemas sociais estruturais, o Brasil 

VISÃO GERAL
poderá ser considerado uma área vulnerável a impactos das 
mudanças climáticas na saúde humana. Além disso, a persi-
stência de doenças infeciosas endêmicas sensíveis à varia-
bilidade climática como, por exemplo, malária, dengue e a 
leptospirose, bem como outros problemas que determinam 
o estado de saúde da população em geral, contribui para 
dar forma à vulnerabilidade da população.

Saúde
BRASIL



O Brasil está em risco de transmissão de malária induzida por 
mudanças climáticas e contribui com cerca de 40% dos casos de 
malária relatados na América Latina e no Caribe, uma região onde se 
atingiu um enorme progresso em prol da eliminação da malária nos 
anos recentes.

Em um cenário de emissões baixas, 91,2% da população brasileira 
estarão em risco de malária em 2050, e 92,6% da população estarão 
em risco em um cenário de emissões altas.

MUDANÇAS CLIMÁTICAS E MALÁRIA

As mortes por poluição atmosférica em ambientes abertos e fechados 
representam uma em cada 26 mortes de todas as causas no Brasil, 
tornando-o o nono maior risco de mortalidade no país. A qualidade do 
ar no Brasil está sendo afetada pela indústria de cimento, minério, 

POLUIÇÃO E MORTALIDADE PRECOCE
indústria petroquímica, indústria de aço, queimadas florestais e 
agrícolas e produção de veículos.

O vírus zika se espalhou em pelo menos 49 países e territórios desde 2013. 
Os impactos das mudanças climáticas no risco de adequabilidade de transmis-
são nos últimos anos aumentaram e, em um futuro aquecimento, mais de 1,3 
bilhão de pessoas poderão enfrentar temperaturas que facilitam a transmis-
são do zika em 2050.

MUDANÇAS CLIMÁTICAS E ZIKA

O Brasil tem alta variabilidade de clima e ambiente. Assim, as peculia-
ridades regionais podem afetar a transmissão da dengue de forma 
diferente, com um nível elevado de heterogeneidade.
 
Em um cenário de emissões médias, 94,9% da população brasileira 
estarão em risco de ter temperatura média que facilite a transmissão 
da dengue em 2050, e 93,9% estarão em risco em um cenário de 
emissões altas. No caso do zika, 69,8% da população estarão em risco 
em um cenário de emissões médias até 2050, e 80,9% estarão em 
risco em um cenário de emissões altas.

DENGUE E ZIKA: POPULAÇÃO EM RISCO

91,2%

92,6%
2050

% da população em risco
Adequabilidade da malária

2050
93,9%

94,9%

% da população em risco
Adequabilidade da dengue

2050
80,9%

69,8%

% da população em risco
Adequabilidade do zika

A dengue se espalhou pelo mundo tropical nos últimos 60 anos e, atualmente, 
afeta mais de metade da população mundial. Globalmente, a capacidade 
vetorial dos vetores da dengue (A. aegypti e A. albopictus) tem aumentado 
desde os anos 80, com nove dos dez anos mais altos ocorrendo desde 2000. 

As agressões climáticas são um condutor importante da distribuição atual e 
incidência de dengue. É provável que as mudanças climáticas expandam a 
distribuição geográfica e a adequabilidade de várias doenças infeciosas 
humanas provocadas por vetores, incluindo a dengue. O risco de transmissão 
da dengue aumenta em climas quentes, uma vez que o crescimento e desen-
volvimento dos mosquitos são significativamente influenciados pela tempe-
ratura, precipitação e umidade.

MUDANÇAS CLIMÁTICAS E DENGUE



DEMANDA ENERGÉTICA

FORNECIMENTO ENERGÉTICO

HIDRELÉTRICA

CHEIAS
A incidência de cheias graves está 
aumentando no país, às vezes com taxas 
catastróficas em termos de vidas humanas e 
infraestruturas como, por exemplo, a que 
ocorreu no Rio de Janeiro em 2011.

MUDANÇAS CLIMÁTICAS HOJE EM DIA

RESUMO DO SISTEMA ENERGÉTICO

0,10 ktoe/US$
Intensidade de 

energia

ENERGÉTICO
BRASIL

O Brasil tem uma das intensidades de carbono mais 
baixas no mundo (0,14 g/kwh em 2016; a média mundial 
é de 0,23/kwh) devido a uma elevada participação de 
energias renováveis (a maioria de biocombustíveis e 
hidreletricidade) que atende 45% da demanda primária. 
Isso é compensado pelo uso muito intensivo de carbono 
de solo e pelo desflorestamento, uma grande produção de 
petróleo (8º produtor mundial) e o desenvolvimento 
planejado de novos campos petrolíferos e usinas elétricas 
de carvão.

A mistura da energia atual do suprimento total de energia primária mostra 
uma divisão quase igual entre os combustíveis fósseis (52% em 2019) e 
renováveis (46%). O petróleo é responsável por 36% dos suprimentos totais 
de energia primária, mas os biocombustíveis respondem por um terço 
(32,1%). A energia solar e eólica aumentaram, rapidamente, sua 
contribuição de quase zero em 2005 para 2,2% em 2019. Existe uma 
capacidade nuclear residual que corresponde a 1,5%.

A hidrenergia costumava atender 70% da 
demanda de eletricidade entre o final dos 
anos 90 e 2011; essa participação, devido à 
baixa disponibilidade de água, caiu para 60% 
entre 2012 e 2014.

A energia é utilizada principal pela indústria (38,4% da demanda final total em 
2018, incluindo uma participação de 6% da demanda total para usos não 
energéticos), transporte (30%) e demanda residencial (12%) enquanto a 
demanda comercial e agrícola tem uma participação de 6%. O ar condicionado 
contribuiu para a demanda de eletricidade residencial com uma participação 
de 11% em 2017. Após o crescimento econômico, a demanda de energia 
aumentou constantemente de 1990 a 2014, quando atingiu seu pico, e 
atualmente está em tendência de declínio, principalmente por conta da crise 
da COVID-19.

10,7%
Participação de CA no 

consumo de 
eletricidade

Calor
CarvãoGásEletricidadeBiomassaPetróleo

Transporte Outros
Agricultura

TerciárioResidencialIndustrial



IMPACTOS ESPERADOS DAS 
MUDANÇAS CLIMÁTICAS

2050
Alterações na
geração hidrelétrica
% de mudança

-3,28%

-2,96%

FORNECIMENTO 
ENERGÉTICO FUTURO

NECESSIDADES DE AQUECIMENTO

Projeta-se que o Brasil enfrente um 
aumento extremo nas necessidades de 
arrefecimento em todo o país, englobando 
o extremo sul onde, em qualquer caso, o 
aumento de dias de grau de arrefecimento 
será perceptível. Os maiores aumentos 
ocorrerão nos estados do Amazonas, Acre 
e Rondônia.

NECESSIDADES DE ARREFECIMENTO

-366 0DIAS DE GRAUS DE AQUECIMENTO

61 860DIAS DE GRAUS DE ARREFECIMENTO

2050
+ 333.47

DEMANDA ENERGÉTICA FUTURA
O aumento das necessidades de refrigeração dominará, resultando em 
um aumento líquido da demanda de energia de cerca de 1200 PJ (333 
bilhões de kwh) em 2050 em um cenário de emissões médias.

Alterações líquidas na 
demanda de energia 
devido a alterações no 
HDD/CDD
Bilhões de kwh

Os dias de grau de aquecimento estão em 
declínio, porém se manterão quase sem 
relevância na maioria dos países, exceto 
no extremo sul (Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina) onde, em qualquer caso, 
ocorrerão diminuições mais modestas.

É provável que a configuração futura da mistura de energia brasileira 
seja determinada pela evolução das políticas de mitigação climática e, 
assim, fora do âmbito deste relatório. A administração atual não tem 
uma tendência particular para caminhos de descarbonização 
substancial.

Vários estudos foram realizados quanto aos impactos das mudanças 
climáticas nos recursos hidrelétricos brasileiros. Com exceção de um 
estudo, todos concordam que a redução esperada na disponibilidade 
de água resultará em perdas de geração elétrica, mas estima-se que 
varie consideravelmente de acordo com o cenário, horizonte 
temporal e bacia de rio considerada, bem como tem uma amplitude 
a partir de 1,6% a 80–90%. O nordeste do país parece ser 
particularmente vulnerável. O impacto geral das mudanças 
climáticas em biocombustíveis é incerto, particularmente para 
etanol extraído da cana-de-açúcar, enquanto talvez seja necessário 
mudar a produção de soja (utilizada para o biodiesel) das regiões 
tropicais para as subtropicais.










